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RESUMO 
A juventude tornou-se alvo dos debates de vários segmentos da sociedade nas 
últimas duas décadas, sobretudo no que diz respeito às políticas públicas. A 
realidade dos jovens brasileiros possui configurações diferenciadas contrapondo a 
tendência da opinião pública em homogeneizar as condições juvenis. As políticas de 
juventude são entendidas pelos gestores públicos a partir de variadas concepções e 
interesses, com uma forte tendência em desconsiderar as necessidades específicas 
dos jovens. A trajetória das políticas de juventude no Brasil tem início em 1927, mas 
ganhou destaque a partir dos anos de 1990 com o aumento da violência atribuído 
aos jovens. O cenário atual das políticas de juventude, no âmbito federal, teve um 
enfoque específico a partir do segundo mandato do governo FHC e no governo Lula, 
com a efetivação de várias ações e políticas. No âmbito estadual e municipal as 
políticas de juventude ainda carecem de reconhecimento e ações efetivas, contudo, 
apesar de poucas ações, consegue-se identificar boas iniciativas. Envolver os jovens 
na gestão pública, sobretudo com as políticas que garantam seus direitos, é 
extremamente justo e benéfico para o futuro político da nação.  
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1 INTRODUÇÃO 
No Brasil, dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2007) – PNAD 
– Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, revelam que a população juvenil, na 
faixa etária de 15 a 29 anos, abrange 50, 2 milhões de habitantes, o que 
corresponde a 26,4% da população brasileira. Esse grupo social tem se tornado uma 
categoria analítica, alvo de debates e estudos acadêmicos e políticos, fazendo surgir 
inúmeras pesquisas relacionando educação, trabalho, violência, sexualidade, 
cultura, política além de outros temas ligados ao universo juvenil. Tais temáticas, por 
conta das suas inter relações, têm possibilitado traçar outros perfis para constituir 
uma real formatação de juventude, inclusive extrapolando os seus limites etários 
pré-estabelecidos.  
A juventude faz parte de uma categoria construída socialmente na qual, num mesmo 
espaço geográfico, podemos ter jovens vivendo situações diferentes em condições 
culturais adversas, o que contrapõe a tendência da sociedade em homogeneizar 
essa categoria analítica. Por isso, ao referirmo-nos a essa categoria, de acordo com 
Novaes (2007), devemos chamá-la de “juventudes” pela sua diversidade de 
possibilidades conceituais. Dessa forma é possível construir um novo paradigma que 
dê respostas às necessidades específicas dessa importante categoria social, 
permitindo inclusive, a gerência de políticas públicas inovadoras para as juventudes. 
Nesse processo é imprescindível a participação dos jovens assumindo papel não 
somente de destinatários, mas de protagonistas das políticas de juventude. 
Estas políticas precisam garantir os direitos juvenis que se dão através dos recursos 
materiais, do capital humano, da autonomia e da sua inclusão nos espaços públicos 
decisórios. “[...] a ênfase no jovem como sujeito das atividades, contribui para dar-
lhes sentidos positivos e projetos de vida, ao mesmo tempo que conduzem à 
reconstrução de valores éticos, como os de solidariedade e responsabilidade social” 
(ABRAMOWAY, 2002, p. 67). 
Os jovens têm buscado sociabilidades diferenciadas como respostas às suas 
necessidades, através das mais variadas formas de agrupamentos juvenis que se 
caracterizam por meio da arte, da comunicação, do esporte, da solidariedade, bem 
como nas situações de protesto, reivindicação e participação social efetiva. Neste 
sentido, é urgente que, além de pensar em políticas de proteção para os jovens, a 
sociedade oportunize políticas que desenvolvam a formação integral das juventudes 
visando sua autonomia e protagonismo. 
 
2 UM RECORTE DA REALIDADE DOS JOVENS 
No cenário das juventudes muitos jovens não conseguem ingressar no ensino 
médio, pois são reprimidos a deixar a escola e optar pelo trabalho, sobretudo nas 
classes pobres. Esses números aumentam no acesso ao ensino superior, sendo 
ainda mais significativos, em se tratando de índices de raça e de gênero.  
Segundo dados da PNAD 2007, 30,4% dos jovens na faixa etária de 15 a 29 anos, 
eram considerados pobres porque viviam em famílias com renda domiciliar per 
capita de até meio salário mínimo; 53,8% pertenciam ao extrato intermediário, com 
renda domiciliar per capita entre meio e 2 salários mínimos; apenas 15,8% viviam 
em famílias com renda superior a 2 salários mínimos. A PNAD de 2007 mostra ainda 
que 4,6 milhões dos jovens estavam desempregados, representando 63% do total 
de desempregados no país. Em 2007, dos jovens que viviam em áreas urbanas, 
48,9% viviam em moradias com localizações inadequadas. 28 milhões de jovens 
viviam em moradias inadequadas e sem saneamento básico (IPEA, 2007).  
Esse recorte da realidade dos jovens explica, em parte, o auto índice de 
vulnerabilidade social das juventudes, levando-os a viver abaixo da linha de 
pobreza, sem educação de qualidade ou excluídos dela e sem qualidade de vida de 
lhes dê uma condição mínima de saúde, moradia e trabalho. O jovem em situação 
de vulnerabilidade social pode até ter o mesmo tempo livre de que dispõe o jovem 
das classes economicamente privilegiadas, mas quando esse tempo não é criado 
para sua formação e lazer e sim pela falta de oportunidades, institui-se o 
empobrecimento, muitas vezes, fonte geradora de violência. Por outro, também 
nota-se o aumento da violência e o consumo de drogas, além de outros problemas, 
que afetam os jovens das classes média e alta.  
Esse quadro não pode servir para responsabilizar somente os jovens dos problemas 
sociais, como a violência e outros, pois a maior parte dessa responsabilidade está 
na ineficiência das instituições sociais (família, escola e outras) e do Estado, em 
garantir oportunidades que lhes garantam caminhos para um bom projeto de vida.   
A sociedade deve favorecer, por meio das políticas públicas, sem exceção, a 
dignidade de todos jovens e a reversão do quadro de vulnerabilidade social que 
mantêm milhares de famílias abaixo da linha de pobreza e de miséria. Assim, ao 
priorizar e efetivar essas políticas, possivelmente não precisará pautar mais as 
questões, como violência na juventude, rebaixamento da idade de responsabilidade 
penal, dentre outros problemas sociais. 
 
3 O PODER PÚBLICO E AS POLÍTICAS DE JUVENTUDE 
Durante muito tempo a política de juventude não teve qualquer reconhecimento, 
pois, para o poder público, os direitos dos jovens já estariam garantidos nas políticas 
universais como as de educação, saúde, cultura e outras. Tais políticas, muitas 
vezes organizadas setorialmente, ou seja, quando um setor da administração 
pública coordena uma ação de forma isolada sem articulação com outros setores 
impossibilitando a eficácia de certas políticas, acabam desconsiderando as 
necessidades específicas da condição juvenil. 
Atualmente, identificam-se discursos articulados sobre políticas de juventude, mas 
que não geram ações concretas e impacto social. A juventude tem sido tema de 
importantes debates políticos e sociais nas mais variadas esferas públicas, 
entretanto, na sua maioria, os aspectos ressaltados sobre a condição juvenil, são de 
cunho negativo, desenvolvendo poucas políticas que promovam a autonomia e a 
participação social dos jovens. 
Contudo, existem ações que desenvolvem políticas de juventude a partir de um 
processo participativo que pondera as reais exigências das juventudes, construindo 
com elas políticas públicas eficazes e que resultam na promoção cidadã dos jovens, 
porém, isso ainda é muito pouco diante da grande demanda existente. 
 
4 A TRAJETÓRIA DAS POLÍTICAS DE JUVENTUDE 
Graças às inúmeras mobilizações e às organizações juvenis, a juventude vem 
ganhando aos poucos, status de sujeitos de direitos, perdendo paulatinamente o 
rótulo de “problema social” e de “culpada pela violência”. O jovem tem exercido 
pressão na opinião e no poder público para que seja visibilizado como ator social 
respeitado, favorecendo, dessa maneira, a geração de políticas públicas para sua 
categoria social. 
A trajetória das políticas de juventude tem suas primeiras expressões com o Código 
de Menores de 1927, extinto em 1970. Tal política visava o ingresso de jovens no 
mercado de trabalho e, principalmente, o “saneamento social” de indivíduos 
indesejáveis. Também surgiram outras políticas na sequência, com o mesmo caráter 
de controle social através da educação. 
Outras tendências de políticas de juventude e de “adolescentes, aparecem na área 
da saúde e são marcadas pelo foco da prevenção de condutas de risco (DST/Aids, 
drogas, acidentes de trânsito e gravidez precoce), no final da década de 1980.” 
(SPOSITO, 2003, p. 28) 
Em 1990, é promulgado o ECA – Estatuto da Criança  e do Adolescente, que tornou-
se um marco legal no ordenamento jurídico da proteção dos direitos desse grupo 
populacional contido entre 0 e 18 anos, introduzindo a doutrina de proteção integral. 
A partir da década de 1990, aumentam os índices de violência e o narcotráfico, 
protagonizados por jovens, tornando o tema da criminalidade uma importante pauta 
nos debate sobre as políticas públicas de juventude. “O ano de 1997, data do 
assassinato do índio Galdino por jovens de classe média da cidade de Brasília, no 
Distrito Federal, traduz um marco importante, que se expressa em respostas 
programáticas à violência de jovens também de classe média” (SPOSITO, 2003, p. 
28).  
É a partir do início da década de 1990 que conseguimos visualizar inúmeras 
iniciativas governamentais articuladas, de modo particular com a UNESCO - 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, sobretudo 
no segundo mandato do governo de Fernando Henrique Cardoso, que visava a 
promoção dos direitos juvenis. A UNESCO publicou várias pesquisas sobre 
juventude contribuindo para o debate dessa categoria social com o objetivo de 
ajudá-los no seu empoderamento. 
No período de 1994 a 2002, no âmbito federal, foram lançados 33 programas 
focados nos jovens, dando a conotação de uma nova trajetória na formulação de 
políticas de juventude. 
Outro marco importante da agenda pública envolvendo as juventudes, aconteceu 
com a eleição do presidente Lula em 2002. Segundo Sposito:  
Grupos de jovens articulados em partidos políticos, sobretudo PT e PC do B, 
pesquisadores e organizações não-governamentais reunidas em São Paulo 
examinaram nesse momento, algumas experiências em andamento e 
compartilharam a idéia da necessidade de o novo governo apresentar diretrizes 
gerais sobre políticas de juventude, uma vez que o programa de governo do 
candidato eleito não havia incorporado em sua plataforma de ação, qualquer 
referência específica aos jovens. (SPOSITO, 2007, p. 11) 
Com isso, já no primeiro ano de governo Lula, inaugurou-se ações voltadas 
especificamente para os jovens. “O Programa Primeiro Emprego, no primeiro 
semestre de 2003, constituiu a iniciativa de maior visibilidade voltada para os 
segmentos juvenis e, de acordo com seus executores, o programa seria precursor 
na área de juventude” (SPOSITO, 2003, p. 29).  
Instalou-se no mesmo ano, a Comissão Especial de Políticas Públicas de Juventude 
da Câmara de Deputados, que gerou várias audiências pelo país e dois grandes 
encontros nacionais em 2003 e 2004. Esse processo propôs a criação dos seguintes 
órgãos: Secretaria Especial de Políticas de Juventude (no âmbito federal), Instituto 
Brasileiro de Juventude e Conselho Nacional de Juventude. Elaboraram-se projetos 
de Lei, instituindo o Plano Nacional de Juventude e o Estatuto da Juventude, a 
realização da Conferência Nacional de Juventude a cada dois anos e 2005, como o 
Ano da Juventude, além de transformar a Comissão Especial em Comissão Perma-
nente e propor nova emenda à Constituição modificando a redação do artigo 227, 
incluindo a expressão jovem.  
“A nova redação proposta para o Art. 227 é a seguinte: É dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda a forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. (BRENNER, 2005, p. 
204) 
Seguindo as proposições e orientações desse processo, o governo federal:  
[...] inicialmente sob a forma de uma medida provisória no início de 2005, consolida 
em lei no mês de junho do mesmo ano, propôs alguns dispositivos destinados aos 
jovens brasileiros de 15 a 29 anos, potencialmente beneficiários da Política Nacional 
de Juventude. Foram criados: a Secretaria Nacional de Juventude, vinculada à 
Secretaria Geral da Presidência da República (SNJUV), cuja tarefa é articular e 
supervisionar os programas e ações voltados para os/as jovens; Conselho Nacional 
da Juventude (CONJUV) com caráter consultivo, cuja tarefa principal é fomentar 
estudos e propor diretrizes para a referida política; o Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens (Projovem), uma proposta ampla, de caráter emergencial, voltada para 
jovens de 18 a 24 anos excluídos da escola e do mercado de trabalho (SPOSITO, 
2007, p. 12 e 13). 
Outra iniciativa que começou em 2003, foi o Projeto Juventude, do Instituto 
Cidadania, que através de reuniões, seminários, fóruns e pesquisas, objetivou 
consolidar uma proposta nacional de política pública de juventude. A metodologia do 
projeto desenvolveu seminários regionais em 10 estados brasileiros (Espírito Santo, 
Pará, Minas Gerais, Distrito Federal, Rio Grande do Sul, Piauí, Santa Catarina, Rio 
de Janeiro, Goiânia e Pernambuco) e 20 oficinas temáticas sobre violência, 
desigualdade racial, jovens, mulheres, drogas, trabalho, juventude partidária, saúde, 
esporte, mídia e cultura, e um seminário internacional de intercâmbio de 
experiências com representantes de 17 países. “O processo envolveu cerca de 3 mil 
pessoas, jovens em sua maioria” (BRENNER, 2005, p. 202). O projeto redigiu um 
documento contento um diagnóstico nacional da juventude e propostas para a 
elaboração de políticas públicas para os jovens brasileiros, além de outras 
publicações.  
Em 2004, o governo federal instala um Grupo Interministerial de Juventude com a 
missão de formatar uma Política Nacional Integrada de Juventude a partir de dados 
sobre a realidade dos jovens brasileiros com base nos programas federais de 
juventude, perspectivando os desafios para a construção da política nacional de 
juventude e as orientações para a sua elaboração.   
O grupo mapeou 131 ações governamentais de 45 programas executados por 18 
ministérios ou secretarias de Estado. Somente 19 ações eram destinadas 
especificamente para a juventude entre 15 a 24 anos.  
Nas gestões municipais e estaduais, a partir de 1997, surgem coordenadorias, 
assessorias e secretarias adjuntas de juventude por todo o país, produtos de uma 
dupla convergência, como resposta às juventudes partidárias que reivindicavam que 
o executivo contemplasse os jovens, como tendência da nova cultura política que 
abriu espaço para a diversidade social. Muitas dessas experiências ainda estão 
presentes em várias cidades do país e até foram reproduzidas em outros. Mas por 
outro lado, algumas não tiveram continuidade, isso porque muitos grupos juvenis, 
“nem sempre disponíveis, refratários e muitas vezes céticos quanto aos benefícios 
dessa participação”, acabaram deixando para o poder público a responsabilidade 
total da organização desse espaço, salvo algumas exceções. (SPOSITO, 2007, p. 
32) 
O município de Criciúma teve sua primeira experiência de inclusão da juventude na 
gestão municipal em 2001, com a criação da Secretaria Adjunta de Juventude, 
ligada a Secretaria de Governo na gestão do Partido dos Trabalhadores. Também 
nesse mesmo ano, criou-se o COMJUV – Conselho Municipal da Juventude com a 
lei nº 4.185, de 11 de setembro de 2001. (CRICIÚMA, 2001) 
 
5 CENÁRIO ATUAL DAS POLÍTICAS DE JUVENTUDE NO ÂMBITO FEDERAL, 
ESTADUAL E MUNICIPAL 
As políticas de juventude do Governo Federal tiveram seu aspecto democrático com 
a realização da I Conferência Nacional de Juventude a partir de 2007 e com as 
conferências livres pelo país. Na conferência nacional foram aprovadas as 
prioridades para o Plano Nacional de Juventude. Outro aspecto democrático é o 
funcionamento do Conselho Nacional de Juventude, único na América. 
Outra dimensão da política de juventude desse governo é a estruturante, que visa o 
acesso à universidade pelo ProUni e a retomada do ensino técnico profissionalizante 
com a criação de novas escolas técnicas pelo país. Além desses, a criação do 
ProJovem, como um consórcio de outros 4 programas, também figura entre essas 
políticas, com o objetivo de promover a formação integral de jovens por meio da 
educação básica, da qualificação profissional e da participação cidadã. 
A dimensão Jurídico-legal das políticas federais de juventude correspondem 
atualmente à implementação da Proposta de Emenda Constitucional 138/03 que 
trata dos direitos sociais, culturais e econômicos da juventude brasileira, do Plano 
Nacional da Juventude, implementada pela comissão especial da Câmara dos 
Deputados e do Estatuto da Juventude, projeto de Lei 27/2007 apensado a PL 
4529/204, que define os direitos básicos da população entre 15 e 29 anos. 
As políticas específicas de jovens no estado de Santa Catarina, são executadas pela 
Secretaria de Educação com o programa Novos Valores, com estágios para jovens 
de baixa renda e com o projeto Parlamento Jovem que propicia aos alunos do 
ensino Médio, conhecer os trabalhos da Assembléia Legislativa Estadual. 
No Município de Criciúma, a Secretaria Municipal do Sistema Social executa o 
Programa Agente Jovem que atende adolescentes entre 15 e 17 anos 
proporcionando experiências teórico-práticas para o desenvolvimento do 
protagonismo juvenil. Outro programa é a Casa da Criança e do Adolescente que 
atende crianças, adolescentes e suas famílias, em situação de vulnerabilidade 
social, desenvolvendo atividades sócio-educativas. E o Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social atende crianças e adolescentes vítimas de 
abuso sexual. Além desses programas, essa secretaria executa os programas 
federais como o ProJovem. 
A Secretaria Municipal do Sistema de Educação coordena o programa de Educação 
de Jovens e Adultos destinado aos excluídos da educação e o programa Oficina de 
Arte que oferece cursos de música, dança, teatro e artesanato. Além desses 
programas, também executa as demais políticas de educação. 
Além disso, o município possui duas políticas específicas para jovens na qual institui 
em lei o Conselho Municipal da Juventude e a outra, concede bolsas de estudo para 
alunos universitários de baixa renda na Universidade do Extremo Sul – UNESC.   
Tanto no âmbito estadual como no municipal, percebe-se a falta de políticas 
específicas para a faixa etária acima dos 18 anos, o que torna ainda mais 
necessário o debate sobre as políticas de juventude nessas instâncias 
governamentais. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As intervenções nas políticas de juventude consolidaram e motivaram várias outras 
iniciativas, no âmbito estadual e municipal, de mobilização e de organização juvenil , 
de reivindicação e atuação política dos movimentos juvenis no campo das políticas 
públicas. Nessa lógica, faz-se necessário promover novos canais de interlocução 
entre o poder público e os jovens, bem como, ratificar e renovar os que existem, 
ampliando ainda mais a participação social das juventudes.  
Isso significa dizer que, muito mais que conhecer a realidade juvenil e transformá-la 
para o jovem, o poder público precisa oportunizar efetivamente a participação das 
juventudes nas instâncias decisórias, sobretudo no que diz respeito aos seus 
interesses particulares. Pois, muito mais do que considerar a opinião dos jovens, é 
justo e democrático que a gestão pública capacite, oportunize e aumente seus 
recursos materiais e simbólicos para que possam protagonizar a direção de seu 
futuro atuando como atores sociais e não como meros coadjuvantes, pois na maioria 
das vezes, sua participação social é tutelada e controla pelos adultos. As políticas de 
juventude precisam ser gestadas pelos jovens e não somente pelos adultos, para os 
jovens, pois a visão juvenil é mais fiel com a sua realidade, além de dar legitimidade 
às políticas de juventude que forem implementadas pelo poder público e pelas 
iniciativas privadas. 
Os Fóruns de Juventude, os Conselhos Municipais de Juventude e outros espaços 
democráticos, aparecem nesse cenário de busca juvenil pela democracia, como 
importantes espaços de debate, de proposição, de planejamento e de 
acompanhamento das políticas públicas de juventude, inserindo as organizações 
juvenis no mercado político, motivando a participação social do jovem, trazendo 
muitos benefícios para a sociedade.    
O engajamento dos jovens nas políticas públicas provocará o envolvimento em 
temas de deliberação pública, mais amplos do que os específicos da juventude, 
aumentando assim, o capital social que visa a resolução dos problemas humanos 
universais nas cidades, no país e no mundo. Ao abrir espaço para as juventudes na 
gestão pública, promove-se a implementação de políticas de juventude mais 
eficazes e formam-se cidadãos mais participativos e capazes de enfrentar os 
desafios da sociedade como um todo. Estes serão os benefícios que as 
organizações civis e governamentais terão ao acreditar no potencial político das 
juventudes. 
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